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As contribuições da Teoria Histórico-Cultural e dos 
estudos de defectologia de Vigotski para a conceituação/
compreensão da pessoa com deficiência intelectual

Resumo: Esse texto tem como base as premissas da Teoria Histórico-Cultural, de modo especial, as contribuições dos 
estudos de defectologia de Vigotski acerca da compreensão do desenvolvimento da pessoa com deficiência intelectual, 
principalmente, o fato de que é na vida social que o sujeito encontra recursos para a constituição de suas funções psicoló-
gicas e para o desenvolvimento de processos de compensação. Discute-se, historicamente, as implicações dos paradigmas 
(médico e clínico) que vem orientando a definição, avaliação e a classificação dos sujeitos com deficiência intelectual para 
as práticas educacionais. Em contraponto, são apresentadas as assertivas de Vigotski, as quais evidenciam a necessidade de 
reformulação e ressignificação das concepções e práticas de ensino-aprendizagem, de ser humano e sua diversidade, do 
papel do professor e da educação na atual sociedade para que, os sujeitos com deficiência intelectual possam vivenciar, de 
modo efetivo e pleno, os processos de inclusão em sua vida escolar e social.
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A Teoria Histórico-Cultural tem como precursores o autor 
bielorrusso L. S. Vigotski (1896-1934) e seus principais colabo-
radores, A. Luria (1902-1977) e A. Leontiev (1903-1979). De-
senvolvida no início do século XX, na Rússia, maior país da Eu-
ropa, ela surgiu mediante as necessidades emergentes de uma 
nova sociedade que se erigia em decorrência da Revolução So-
cialista de 1917 – com a derrubada do czarismo e consolidação 
do poder soviético. De acordo com Lucci (2006), a nação russa 
em seus primeiros anos de revolução passou por momentos 
de muita turbulência, sofrendo com guerra civil, intervenção 
estrangeira e situação econômica bastante crítica, que implicou 
em fome, doenças, dentre outros problemas. Nesse contexto, 
tudo estava em processo de reconstrução. Acreditava-se no pa-
pel fundamental da educação para o estabelecimento de uma 
nova sociedade e, consequentemente, de uma nova ciência 
que tivesse como base os princípios marxistas.

Com relação ao desenvolvimento da psicologia especial e 
da nova educação especial na Rússia, Vigodskaya (1999) apon-
ta que Vigotski foi reconhecido como um de seus fundadores, 
sendo responsável pelo primeiro congresso de educação espe-
cial na Rússia, em 1924. Para esse congresso, Vigotski já havia 
preparado previamente uma coletânea de textos que abordava 
questões relacionadas à educação de crianças cegas, surdas e 
com deficiência intelectual, trazendo novas elaborações con-
ceituais e de ordem prática para a educação das crianças com 
deficiência, que impactaram aos professores e pesquisadores 
presentes no evento1 (BARROCO, 2007). 

Nesse contexto, Nuernberg (2008) afirma que os estudos 
de defectologia2 de Vigotski tiveram um papel relevante em 
sua obra e projeto intelectual, visto que o autor tinha interesse 
na compreensão do desenvolvimento psicológico das crianças 
com deficiência, bem como em adentrar seus estudos em ques-
tões relativas à neuropsicologia e à psicopatologia para fun-
damentar seu projeto maior de formular uma teoria geral do 
desenvolvimento. O autor complementa que Vigotski também 
foi impelido a esses estudos por questões de ordem práticas 
e concretas que permearam o período pós-revolucionário de 
1917 na Rússia. O país se encontrava, devido à situação política 
e econômica daquele período, com milhares de crianças em 
situação de vulnerabilidade, muitas com algum tipo de defi-
ciência. Tal situação gerou a necessidade de envolvimento de 
Vigotski no processo de elaboração de propostas educacionais 
que viessem ao encontro dessas demandas. Sobre isso, Blanck 
(2003) coloca uma informação biográfica interessante:

Em 15 de julho de 1924, Vigotski foi nomeado diretor do Subdeparta-

mento de Proteção Social e Legal de Crianças Portadoras de Deficiên-

cias, subordinado ao Comissariado do Povo para a Educação Pública3. 

No formulário que teve que preencher para se inscrever no Comissaria-

do, na sessão em que perguntava em que área considerava que poderia 

ser mais útil, Vigotski escreveu: “na educação de crianças surdas-mu-

das4 e cegas (p. 20).

Vigotski (1989) enfatiza, em seus estudos de defectologia, 
a constituição social da deficiência, se opondo às concepções 
biologizantes acerca do desenvolvimento de crianças que a pos-
suem​. Sua conceituação/compreensão da deficiência se revela 
totalmente inovadora ainda nos dias de hoje, principalmente 

quando comparada às tradicionais concepções que emergiram 
no âmbito clínico ou médico. Para ele, uma criança com defici-
ência não apresenta um desenvolvimento inferior ao de outras 
ditas normais, mas qualitativamente particular e distinto.

Para o autor, ambas as crianças (com e sem deficiência) se-
guem as mesmas leis gerais de desenvolvimento. Todavia, as 
singularidades daquelas com deficiência se manifestam nos 
modos, vias e caminhos indiretos de interlocução com o ou-
tro e com o mundo. Por esses caminhos, encontrados no meio 
cultural - quando tem acesso a recursos especiais, tais como 
intervenções pedagógicas diferenciadas, a língua de sinais e o 
braile - é possível à criança com deficiência compensar as limi-
tações associadas a sua condição primária (orgânica, fisiológi-
ca) (VIGOTSKI, 2011). 

Nessa perspectiva, parte-se do princípio de que a gênese do 
desenvolvimento humano está nas relações sociais vivenciadas 
pelo sujeito, sendo as dinâmicas culturais, nas quais ele está 
inserido, determinantes para o processo de transformação de 
suas funções intelectuais. Desse modo, o desenvolvimento das 
funções cognitivas pode ser impulsionado ao longo da vida, a 
partir de diferentes processos mediacionais ou de intervenções 
pedagógicas intencionalmente planejadas, o que é corrobora-
do pelas recentes descobertas acerca da plasticidade e flexibili-
dade do funcionamento cerebral (MENDONÇA & SILVA, 2015; 
GERGEN, 2010; SACKS, 2010). 

Na defesa de Vigotski, a educação tem uma importância 
primordial para o desenvolvimento da criança com deficiên-
cia, pois é ela a responsável por criar “técnicas artificiais, um 
sistema especial de signos ou símbolos culturais adaptados5” 
(VIGOTSKI, 2011, p. 867), às particularidades biopsicossociais 
desse público. Em síntese: A educação ensina o surdo a com-
preender a língua falada pela leitura dos lábios do falante, 
substituindo os sons da fala por imagens visuais, movimentos 
da boca e dos lábios (VIGOTSKI, 2011, p. 869).

Um aspecto fundamental na defectologia de Vigotski é que 
a própria deficiência gera impulsos para a pessoa compensar a 
função ou capacidade que está deficiente. O que ocorre? Na 
ausência de uma função, surgem outras, por meio da reorgani-
zação neurológica. Ou seja, diante das dificuldades ou deman-
das enfrentadas no processo de desenvolvimento e na adapta-
ção ao meio, a pessoa com deficiência desenvolve uma cadeia 
de funções, as quais em combinação podem suprir, nivelar ou 
compensar aquela que está em déficit. Ela se reorganiza de 
modo criador (ABREU, 2015; MENDONÇA & SILVA, 2015; SIL-
VA, 2017; COSTA, 2018; MENDONÇA, 2018). 

Apesar das discussões sobre plasticidade cerebral serem re-
lativamente novas, é possível notarmos nos estudos de Vigotski 
um apontamento preliminar sobre essas questões. Explica ele, 
que os cegos e surdos são um exemplo pertinente para de-
monstrar que o desenvolvimento cultural não se relaciona ne-
cessariamente com a função orgânica tradicionalmente desig-
nada para tal. Assim “a fala não está obrigatoriamente ligada 
ao aparelho fonador; ela pode ser realizada em outro sistema 
de signos, assim como a escrita pode ser transferida do cami-
nho visual para o tátil” (VIGOTSKI, 2011, p. 868)

Vigotsky (1989) e Luria (1990) afirmavam em seus estudos 
acerca dos processos compensatórios que as funções men-
tais ou neurológicas não atuam de modo separado, mas em 
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combinação, formando um sistema funcional complexo e se 
organizando de maneira peculiar nas pessoas com deficiência. 
Depreendemos de seus estudos que há uma dinamicidade en-
tre o funcionamento cerebral e os processos culturais e que a 
qualidade das relações sociais/mediacionais e suas caracterís-
ticas criadoras têm um impacto sobre a plasticidade neuronal 
(MENDONÇA & SILVA, 2015).

Nessa direção, outro postulado imprescindível para com-
preensão da pessoa com deficiência para Vigotski (1989) con-
siste no fato de que é na coletividade que ela encontra recursos 
para a constituição de suas funções internas e para o desenvol-
vimento de seu processo compensatório. Portanto, é a forma 
como a pessoa com deficiência é desafiada e mediada ao longo 
de sua vida, são as demandas sociais encontradas em seu meio 
sociocultural, que fazem emergir funções ou habilidades para 
compensar suas limitações. 

No caso da criança com deficiência intelectual, para atender 
às demandas e exigências escolares/sociais nas quais está envol-
vida, ela precisa desenvolver uma potencialidade cognitiva e/ou 
neurológica reorganizadora maior que outras crianças. É impor-
tante ressaltar que quanto mais complexas forem essas demandas 
maior será a mobilização de energias compensatórias para orga-
nizar, de modo peculiar e criativo, seu funcionamento psicológico 
para consolidação de novos ciclos de desenvolvimento.

Os processos de compensação ocorrem, segundo Vigotski 
(2011), pela estrutura do caminho indireto. Quando diante de 
uma atividade, tarefa ou situação de ensino-aprendizagem, por 
exemplo, a resposta ou resolução mais usual está dificultada 
ou impedida, existindo algum obstáculo para esta resolução, a 
criança tem que recorrer a algum caminho indireto ou solução 
alternativa. Tais dificuldades, quando organizadas intencional-
mente, obrigam a criança a pensar, a corrigir ou flexibilizar o 
seu pensamento, a pensar antes de agir e a tomar consciên-
cia em palavras (fazer uso da fala egocêntrica como forma de 
organizar o seu pensamento), o que impulsiona o desenvolvi-
mento das formas superiores de comportamento (da memória 
e atenção seletiva, da imaginação criadora, de processos cada 
vez mais abstratos de pensamento, dentre outras capacidades).

Por isso, esse público precisa ter acesso pleno a todos os 
espaços sociais e contato com os mais variados tipos de intera-
ções sociais. Nesse sentido, como tais premissas aqui discutidas 
se reverberam na educação? O que ao longo do tempo se per-
petua ou foi modificado em nossos estudos e práticas em sala 
de aula que, de fato, contribui (ou não) para o desenvolvimento 
efetivo de nossos estudantes, em especifico aquele com defici-
ência intelectual? 

		
Os paradigmas e modelos de atendimento à pessoa com 
deficiência e os referenciais para definição, diagnóstico e 
classificação dos sujeitos com deficiência intelectual

Para o início de nossa reflexão sobre o atendimento às pes-
soas com deficiência no campo educacional, podemos perce-
ber que historicamente, ele foi realizado com base em vários 
paradigmas. Isto é, de acordo com as percepções, valores, e 
práticas que se constituíram a partir das ideias científicas, das 
concepções do humano e do mundo predominantes em cada 
momento histórico. Dentre esses paradigmas, os modelos 

médico e clínico fundamentaram e, até os dias atuais, ainda 
orientam as práticas educacionais, principalmente quando se 
trata do atendimento aos sujeitos com deficiência (GLAT & 
FERNANDES, 2005).

O trabalho de Mendes (2006) nos aponta questões históri-
cas importantes para se entender o atual modelo de inclusão 
escolar brasileiro, que se pauta na Política Nacional de Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). Ape-
sar de o texto de Mendes (2006) ser posterior a publicação 
da Política, ele nos ajuda a entender a inclusão enquanto um 
processo histórico que, por síntese provisória, culmina no que 
vivenciamos hoje nas escolas. A autora mapeia os modelos de 
educação e serviços ofertados às pessoas com deficiência, des-
de o século XX, e aponta as mudanças de paradigmas ocorridas 
nos períodos de transições entre a educação especial, integra-
ção e inclusão. Baseados em princípios filosóficos díspares en-
tre si, esses modelos vigoraram dentro dos debates e serviram 
de ponte para se chegar à educação inclusiva. 

A integração, por exemplo, de forma precursora, estabelecia 
a defesa de que as pessoas com deficiências tinham o direito de 
conviver socialmente e frequentar a escola, porém, deveriam 
passar por um processo de normatização para se adequarem 
aos modelos sociais. Por sua vez, a inclusão se dividiu em duas 
vertentes: inclusão total e educação inclusiva. Mendes (2006) 
explica que aquela advogava a colocação de todos os estudan-
tes, independentemente do grau e tipo de deficiência, na classe 
comum da escola e a eliminação dos serviços de apoio de ensino 
especial. Já a educação inclusiva defende que as pessoas com 
deficiência devem ser inseridas em classe comum, com apoio de 
serviços de suporte (como sala de recursos, por exemplo). 

Atualmente, no Brasil, o modelo adotado é o da educação 
inclusiva e estamos caminhando para o estabelecimento de 
uma proposta mais madura e capaz de atender as peculiarida-
des do país. Por mais que, na prática cotidiana, os professores 
tenham a tendência de apontar mais falhas a ganhos nos pro-
cessos de educação inclusiva, temos que levar em consideração 
que esta é uma política que engatinha em termos históricos. A 
escola, que perdurou por séculos, foi descontruída nos últimos 
20 anos com uma proposta mais inclusiva e de valorização-ce-
lebração da diversidade enquanto constituidora do humano.

Por mais que o paradigma da inclusão seja uma realidade, 
percebe-se que a ideia de demarcar o que se considera como 
anormalidade ainda persiste. Assim, algumas áreas do conheci-
mento, principalmente aquelas vinculadas aos saberes médicos, 
tendem a patologizar o humano, seus corpos, modos de existir 
e pensar a realidade apontando falhas, imperfeições e lacunas 
com base em um perfil típico (TUNES, 2007). Isso significa dizer 
que os modos de compreender e estudar os sujeitos com de-
ficiência são norteados por parâmetros classificatórios e quan-
tificadores, que tem como foco as funções perdidas quando 
comparados aos indivíduos ditos normais. Suas diferenças são, 
inicialmente, percebidas como uma doença ou déficit. Nesta 
visão, os diagnósticos se sobrepõe à terapêutica e a doença ao 
sujeito, que não é percebido em sua completude, mas apenas 
em relação às limitações associadas a sua condição orgânica. 
Infelizmente, ao lembrarmos de nossa estrutura educacional 
encontraremos exemplos dessa situação. 

Em contraposição ao modelo biomédico, o modelo social 
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da deficiência nos traz uma compreensão de que a deficiência 
em si não é uma desvantagem natural, mas produzida a partir 
das barreiras (físicas, estruturais ou atitudinais), na forma de 
opressões, segregações, discriminações, que são exercidas ou 
direcionadas, no meio social, permanentemente, as pessoas 
com deficiência (DINIZ, 2017). Consequentemente, a defici-
ência acaba sendo experimentada, de fato, por esses sujeitos, 
como uma restrição social, que se manifesta, por exemplo, por 
meio de ambientes inacessíveis, concepções de inteligência e 
de competência social discutíveis, pelo pequeno número de 
pessoas que são habilitadas a usar língua de sinais, pela falta 
de materiais em braile, dentre outras dificuldades.

Em se tratando das pessoas com deficiência intelectual, foco 
desse texto, os desafios enfrentados com relação à sua com-
preensão e conceituação também são perpassados por contra-
dições, pois no cenário educacional ainda há grande relevância 
dos postulados da abordagem clínica tradicional em interface 
aos aspectos pedagógicos. Ela ainda é vista como uma limita-
ção orgânica, definitiva, imposta ao sujeito, que impede o seu 
desenvolvimento e gera (pre)conceitos e baixas expectativas 
por parte dos educadores com relação ao seu aprendizado e 
desenvolvimento (TELES, 2010).

O diagnóstico de deficiência intelectual acabou tornando-
-se, para docentes e profissionais da educação, uma forma de 
justificar as dificuldades em obter avanços nos processos de en-
sino-aprendizagem com determinados estudantes (PADILHA, 
2004). Tendo como base o determinismo biológico, construído 
e validado pelo conhecimento científico, geralmente, tal diag-
nóstico é dado a partir de um sintoma de origem orgânica, 
que mesmo quando não constatado, é a principal justificativa 
para rotular um sujeito como àquele que apresenta deficiência 
(RAAD &TUNES, 2011). 

A avaliação da deficiência intelectual é realizada, tradicional-
mente, por testes psicológicos de inteligência. Estes surgiram, 
inicialmente, com o objetivo de definir, por meio da classifica-
ção do QI (quociente de inteligência), quais pessoas eram edu-
cáveis (MIETO, 2010). Sendo o quociente de inteligência uma 
medida considerada estável e imutável, que parte de uma con-
cepção de inteligência inata, hereditária e classificatória, que 
desvincula o sujeito das possibilidades de desenvolvimento, o 
seu uso como critério diagnóstico acaba favorecendo discur-
sos ideológicos e hegemônicos da não educabilidade da pessoa 
com deficiência intelectual. Ora, isso legitima que se o resulta-
do for abaixo da média esperada, não há nada a ser feito. 

Na atualidade, são adotadas como referência para a defi-
nição, o diagnóstico e a classificação da deficiência intelectual 
(no Brasil e em diversos países) as proposições da Associação 
Americana de Retardo Mental (American Associationon Mental 
Retardation – AAMR), conhecida desde janeiro de 2007, como 
Associação Americana sobre Deficiências Intelectuais e do De-
senvolvimento (American Association Intellectual and Develop-
mental Disabilities – AAIDD). 

Na edição de seu manual de 1992, a deficiência intelectual 
(na época deficiência mental) passou a ser compreendida a par-
tir de três dimensões. São elas: a capacidade da pessoa (obtida 
por meio de testes psicológicos/psicométricos6), o ambiente no 
qual ela está inserida e os níveis de suporte necessários. Mas, 
apenas em 2002, houve uma revisão e ampliação do sistema 

da AAMR, o qual foi adotado oficialmente nos documentos 
educacionais brasileiros em 2005.

Nesse sistema revisado, a deficiência é caracterizada por “limi-
tações significativas, tanto no funcionamento intelectual quanto 
no comportamento adaptativo, expressas nas habilidades adap-
tativas, conceituais, sociais e práticas, originando-se antes dos de-
zoito anos de idade” (AAMR, 2006, p. 20). Nessa nova definição 
cinco dimensões da deficiência passaram a ser consideradas:

a.	 As habilidades intelectuais; 
b.	 O comportamento adaptativo; 
c.	 A participação, a interação e os papéis sociais;
d.	 O contexto e
e.	 A saúde.

Muitos avanços importantes foram alcançados com essa 
definição, no sentido de compreender a deficiência como um 
modo de funcionamento, tanto intelectual como adaptativo. 
Isto é, considerando aspectos relacionados às demandas so-
ciais, nas quais o sujeito está inserido e a forma como ele res-
ponde e lida com essas demandas. Contudo, ainda se mantêm 
como principal instrumento para o diagnóstico da deficiência 
intelectual, no sistema 2002, os testes psicométricos de desem-
penho cognitivo e escalas para medição do comportamento 
adaptativo, sustentando-se como eixo diagnóstico uma avalia-
ção de base quantitativa. Esta se apoia, em uma concepção de 
inteligência que passou a ser interpretada, a partir dos estudos 
de QI, como uma “entidade inata, hereditária e mensurável” 
(RAAD & TUNES, 2011, p.31).

É importante refletirmos que as avaliações realizadas a partir 
de testes  psicométricos evidenciam o desenvolvimento retros-
pectivo do indivíduo, ou seja, o que ele é capaz de realizar com 
autonomia até aquele momento, seu desenvolvimento real. No 
entanto, de acordo com os princípios de Vigotski (2014), o que 
é fundamental e mais determinante para o desenvolvimento, 
ou melhor, para a avaliação das possibilidades de desenvolvi-
mento, é aquilo que a criança ou a pessoa consegue realizar 
com a colaboração e mediação do outro: a zona de desenvol-
vimento proximal.

Sobre isso aponta o autor: 

O que a criança pode fazer hoje com o auxílio dos adultos poderá fa-

zê-lo amanhã por si só. A área de desenvolvimento potencial7 permi-

te-nos, pois, determinar os futuros passos da criança e a dinâmica do 

seu desenvolvimento e examinar não só o que o desenvolvimento já 

produziu, mas também o que produzirá nos processos de maturação 

(VIGOTSKI, 2012 p. 113).

O autor exemplifica que uma criança não vai à escola para 
aprender o que já sabe fazer, mas o que ainda não consegue 
fazer, mas se torna possível com as diferentes intervenções e 
dinâmicas pedagógicas planejadas e direcionadas pelos docen-
tes.  Nesses termos, o papel da educação, mais especificamente 
do professor em sala de aula é fundamental! Portanto, Vigot-
ski traz, na sua forma de compreensão do desenvolvimento da 
pessoa com deficiência intelectual, inovadores apontamentos 
para implementação de práticas educacionais efetivamente in-
clusivas, conforme discutiremos a seguir.
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As concepções de deficiência e suas implicações para o 
processo de exclusão/inclusão educacional da pessoa 
com deficiência intelectual

Um dos desdobramentos das contribuições de Vigotski 
(1989) para a inclusão educacional dos estudantes com defi-
ciência intelectual é ter como foco, no processo de instrução 
destes, o desenvolvimento de suas funções psicológicas superio-
res e não apenas das funções elementares. Para isso, conforme já 
discutido, o estudante precisa estar inserido e participante das di-
versas atividades coletivas planejadas e organizadas no espaço es-
colar, se beneficiando das diferentes relações e mediações sociais/
semióticas possíveis no processo de construção do conhecimento.

Todavia, conforme aponta a pesquisa de Mendonça (2013)8, 
os pressupostos inatistas/maturacionistas e as concepções de 
ensino, aprendizagem e desenvolvimento que envolvem esta 
construção teórica ainda orientam o trabalho docente, princi-
palmente, no que diz respeito ao estudante com deficiência 
intelectual. Trata-se de uma perspectiva teórica na qual par-
te-se do princípio que o desenvolvimento dos sujeitos ocorre 
em etapas, naturalmente, de modo limitado e pré-determina-
do biologicamente (VIEIRA & MONTEIRO, 2012). Consequen-
temente, as docentes que se apoiam em tais concepções reali-
zam seu trabalho centradas nas incapacidades e/ou limitações 
individuais e orgânicas que os estudantes apresentam. Nessa 
perspectiva, poucas são as possibilidades de desenvolvimento 
que poderão ser impulsionadas pelas intervenções pedagógicas 
e situações de aprendizagem intencionalmente planejadas.

A demanda recorrente das professoras, no decorrer da re-
ferida pesquisa, com relação ao processo de inclusão dos estu-
dantes com deficiência intelectual, era a ausência de autono-
mia apresentada por eles em sala de aula, o que exigia delas 
uma atenção constante e individualizada. Tal demanda estava 
relacionada à crença das docentes na limitação cognitiva dos 
estudantes. Para elas, o diagnóstico de deficiência intelectual e 
as limitações cognitivas associadas a esse diagnóstico eram de-
terminantes para o seu desenvolvimento, sendo a expectativa 
quanto a suas performances escolares bastante baixas, prin-
cipalmente por compará-los, em termos de desempenho, aos 
regulares (sem deficiência).

Outro desdobramento decorrente da tradicional conceitua-
ção e compreensão da deficiência intelectual foi que, por consi-
derarem o desenvolvimento dos estudantes incluídos totalmen-
te distinto, as docentes elaboravam um currículo paralelo para 
eles, que viesse ao encontro de suas capacidades. De um modo 
geral, tratavam-se de tarefas simplificadas, individualizadas, re-
petitivas e descontextualizadas das atividades elaboradas para 
a turma, as quais pouco contribuíam para um efetivo processo 
de inclusão escolar (MENDONÇA, 2013).

O que ocorre é que quando se trata do estudante com de-
ficiência intelectual, pesquisas apontam que pouco se investe 
nas suas possibilidades de desenvolvimento de um pensamen-
to desvinculado das experiências concretas, que envolva níveis 
de abstração mais complexos, destinando-se a eles atividades 
com objetivos restritos e desprovidas de significação (DAINÊZ, 
2009; PADILHA, 2004; PLETSCH, 2009; OLIVEIRA, 2010; SIL-
VA, RIBEIRO & MIETO, 2010). Eles não são, via de regra, inse-
ridos na dramaticidade das relações sociais, sendo privados de 

experienciar, em sala de aula, das muitas formas de mediação 
e cooperação com o outro, o que limita o desenvolvimento de 
processos compensatórios e a formação de novos ciclos desen-
volvimentais (MENDONÇA & SILVA, 2015). ​

Em contraposição, no estudo de Mendonça et al. (2020), 
ao ser proporcionada uma dinâmica pedagógica colaborativa, 
em sala de aula, entre duas estudantes (com e sem deficiência 
intelectual), foi observado que as duas crianças se beneficiaram 
das trocas e intervenções e das mediações semióticas que ocor-
reram durante a atividade proposta pela professora. No referi-
do episódio, Bianca (estudante com deficiência), por estar em 
uma relação mais horizontal (sem hierarquia pré-determinada), 
ousou se arriscar mais, opinar, se posicionar e negociar conhe-
cimentos sem medo de errar. Jane (estudante sem deficiência), 
ao observar e ensinar a colega também teve que reconstituir, 
produzir e consolidar novos saberes com Bianca. 

No entanto, tais processos colaborativos só foram possíveis 
por meio de uma ação planejada e direcionada pela docente da 
turma que esteve atenta às nuances e necessidades de ambas 
as estudantes, que emergiram no decorrer da realização da ati-
vidade proposta. Sendo a mediação, conforme analisa Padilha 
(2015), compreendida como processos de significação, pode-
mos afirmar que nas relações de ensino e aprendizagem desen-
volvidas novos significados foram produzidos e internalizados 
por todos os envolvidos nos processos mediacionais.

Ademais, o desenvolvimento de dinâmicas que envolvam 
todos os estudantes (com e sem deficiência) e que promovam 
novas rotas de desenvolvimento, diante do que discorremos, só 
são possíveis a partir da busca de construção de novos significa-
dos, novas concepções acerca dos processos de ensino-apren-
dizagem, do desenvolvimento humano e sua diversidade, do 
papel do professor e da educação no atual contexto social.

Considerações finais
		
Como discutimos no decorrer deste artigo, os modelos clí-

nicos e os parâmetros biomédicos ainda determinam as con-
cepções e práticas educacionais voltadas para as pessoas com 
deficiência intelectual.  Tanto a avaliação como o diagnóstico, 
nessa perspectiva, é realizada para fins apenas classificatórios, 
focalizando a definição de particularidades que definem a de-
ficiência e a diferencia de outros quadros clínicos. É feita uma 
análise comparativa, centrada nas funções perdidas, que de-
termina aprioristicamente, o nível intelectual ou mental que a 
criança com deficiência pode alcançar. 

Contrário a esses preceitos, Vigotski nos traz uma nova for-
ma de compreender o desenvolvimento e, também, os proces-
sos de aquisição do conhecimento. Ele nos mostra que a escola 
é um espaço rico para emergência de mediações semióticas, 
de negociação de sentidos e compartilhamento de significados 
entre professores e estudantes ou entre estudantes (com e sem 
deficiência), o que é fundamental para desencadear processos 
compensatórios. 

Com base nos preceitos da teoria histórico-cultural, aponta-
mos que a deficiência intelectual não é um traço intrínseco ao 
sujeito e imutável, que determina definitivamente as possibili-
dades de aprendizagem e de desenvolvimento de uma pessoa. 
Parte-se do princípio de que as diferentes formas de mediação 



170 Cadernos RCC#21 • volume 7 • número 2 • maio 2020		

pedagógica, o uso de recursos e meios auxiliares, atividades 
que sejam desafiadoras e que proporcionem níveis de ajuda 
planejados, de modo a atender as necessidades e peculiarida-
des dos estudantes com deficiência intelectual podem trazer 
mudanças significativas em seu desenvolvimento. 

Nesse sentido, o processo de inclusão tem como principal 
desafio a formação dos profissionais que atuam nos contextos 
escolares (MENDONÇA & SILVA, 2015; MIETO, 2010; TELES, 
2010), pois os professores são os responsáveis por propiciar 
atividades significativas, novas formas de trabalho pedagógico, 
para promoção do desenvolvimento cognitivo dos estudantes 
com deficiência intelectual incluídos. 

Contudo, é importante ressaltar que os professores passa-
ram nas últimas décadas e estão passando, nos dias atuais, por 
várias transições e embates históricos, complexos e contraditó-
rios, com relação à inclusão escolar dos estudantes com defi-
ciência. Portanto, eles necessitam de uma formação continuada 

e, em lócus, que abra espaço para reflexão e análise de suas 
próprias práticas, de modo que teoria e a prática possam ser 
articuladas e coconstituídas dialeticamente, por meio de um 
processo de coanálise e de correflexão.

Sobre essa questão, concordamos com a pesquisa de Men-
donça (2013) que defende que a tomada de consciência das 
professoras sobre suas concepções e práticas de ensino e sobre 
a necessidade de ressignificá-las no cotidiano profissional, só é 
possível a partir da constituição de um coletivo profissional que 
seja, efetivamente ativo, no espaço escolar.

Como diz o ditado popular, “uma andorinha só não faz 
verão”, o coletivo docente de uma escola deve ser constituí-
do como meio de ampliar a ação dos professores no contexto 
de trabalho, como recurso para transformar as experiências 
subjetivas a partir das experiências partilhadas, como lugar 
de aprofundamento teórico e de reflexão sobre as práticas e 
seus fundamentos.
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